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DECISÃO MONOCRÁTICA

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  OBRIGAÇÃO  DE
FAZER  C/C  DANO  MORAL. NEGATIVA  DE
COBERTURA  PARA  TRATAMENTO  MÉDICO.
ABUSIVIDADE. DANOS MORAIS CONFIGURADOS
EM  MOMENTO  DE  FLAGRANTE  FRAGILIDADE
FÍSICA E EMOCIONAL DO CONSUMIDOR. DANO
MORAL.  VALOR  FIXADO  ATENDENDO  AOS
PRINCÍPIOS  DA  RAZOABILIDADE  E
PROPORCIONALIDADE.  SENTENÇA  MANTIDA.
PRECEDENTES DO STJ E DO TJ/PB. APLICAÇÃO
DO ARTIGO 557, “CAPUT” DO CPC. NEGATIVA DE
SEGUIMENTO DO APELO.

 Ainda que admitida a possibilidade de previsão
de cláusulas  limitativas dos direitos  do consumidor,
revela-se abusivo o preceito do contrato de plano de
saúde excludente do custeio dos meios e materiais
necessários  ao  melhor  desempenho  do  tratamento
clínico  ou  do procedimento  cirúrgico  coberto  ou de
internação hospitalar. Precedentes do STJ. 

 “A  recusa  indevida/injustificada,  pela
operadora  de  plano  de  saúde,  de  autorizar  a
cobertura  financeira  de  tratamento  médico,  a  que
esteja  legal  ou  contratualmente  obrigada,  enseja
reparação  a  título  de  dano  moral  por  agravar  a
situação  de  aflição  psicológica  e  de  angústia  no
espírito do beneficiário, estando caracterizado o dano
in re ipsa.”(STJ - AgRg no REsp 1553643/SP, Rel. Ministro
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RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado
em 03/03/2016, DJe 11/03/2016)

 Nesse  cenário,  comprovada  a  recusa  na
autorização do procedimento requisitado pelo médico
por parte do plano de saúde, em paciente portador de
câncer, resta configurado o dano moral, cuja quantia
fixada  pelo  Juízo  a  quo,  guardou  a  devida
razoabilidade  e  proporcionalidade,  não  merecendo
retoque.

VISTOS, etc.

Trata-se de recurso de apelação cível  interposto pela  GEAP
Auto  Gestão  em  Saúde contra  a  sentença  que,  nos  autos  da  Ação  de
Obrigação de Fazer c/c Pedido de Antecipação de Tutela c/c Indenização
por Danos Morais ajuizada por Josabete de Lima Nascimento em face da
recorrente,  julgou  procedente  o  pedido  de  indenização  por  danos  morais,
condenando a promovida a pagar R$ 5.000,00 (cinco mil reais) (fls. 127/131)

Inconformada, a parte promovida interpôs o presente recurso
(fls. 134/141), insurgindo-se, apenas, contra a condenação em danos morais,
porquanto entende que não cometeu ato ilícito. Ao final, pugnou pela reforma
da sentença ou, alternativamente, pela minoração do quantum fixado à título
de danos morais.

Contrarrazões (fls. 147/154) pelo desprovimento do apelo.

Parecer da d. Procuradoria de Justiça às fls. 162/167, opinando
pelo desprovimento do recurso.

É o relatório.

Decido.

Vislumbro que o presente caso comporta análise monocrática,
consoante  autoriza  o  art.  557,  caput1,  do  CPC,  porquanto  a  decisão
vergastada fora prolatada de acordo com a jurisprudência dominante nesta
Corte e no Superior Tribunal de Justiça, conforme veremos. 

Inicialmente,  tenho  que  a  relação  jurídica  formada  entre  a
segurada e a cooperativa médica rege-se pelas normas do CDC, pois o objeto
negocial  desta é justamente a prestação de serviços,  não restando dúvida
quanto  à  aplicabilidade  da  citada  legislação  a  essa  hipótese,  estando  tal
posicionamento já sumulado pelo STJ, por meio do enunciado 469, no sentido
de que  Aplica-se o Código de Defesa do Consumidor aos contratos de
plano de saúde. 

Nesse cenário, a lide deve ser analisada com base na Lei nº
8.078/90.

1 Art. 557. O relator negará seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou
em confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal,  do Supremo Tribunal
Federal, ou de Tribunal Superior. (Redação dada pela Lei nº 9.756, de 17.12.1998).
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Com efeito, as operações de plano de saúde são disciplinadas
pela  Lei  nº  9.656/98,  modificada  pela  Lei  nº  10.223/01,  e  pela  Medida
Provisória 2177- 44 de 24.08.2001.

Em razão do disposto no art. 47, do CDC, que dispõe que "as
cláusulas contratuais serão interpretadas de maneira mais favorável ao
consumidor",  o STJ já pacificou,  em sua jurisprudência,  que as cláusulas
excludentes do fornecimento de próteses e órteses não podem ser invocadas
quando a entrega de tais materiais for essencial e necessária à realização e
ao sucesso do procedimento cirúrgico ou tratamento de saúde cobertos pelo
plano contratado pelo consumidor.   

Entende, ainda, que há invalidade da limitação exposta, inserta
em contrato  de adesão regido pela lei  consumerista,  ainda que o negócio
jurídico tenha sido celebrado antes do advento da Lei nº 9.656/98. veja-se:

"AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  PLANO  DE  SAÚDE.  TRANSPLANTE.
COBERTURA.  TRATAMENTO  ESSENCIAL.  RECUSA.
AUSÊNCIA  DE  PREQUESTIONAMENTO.  INCIDÊNCIA  DA
SÚMULA  211/STJ.  APLICAÇÃO  DO  CÓDIGO  DO
CONSUMIDOR.  INTERPRETAÇÃO  DE  CLÁUSULAS  MAIS
FAVORÁVEL AO CONSUMIDOR. AGRAVO IMPROVIDO. (...)
2.  O Tribunal a quo negou provimento ao apelo interposto
pela ora agravante, sob o fundamento de que, nas relações
de  consumo,  as  cláusulas  limitativas  de  direito  serão
sempre  interpretadas  a  favor  do  consumidor,  em
consonância com o art. 47 do Código Consumerista, desse
modo,  ao  assim  decidir,  adotou  posicionamento
consentâneo  com  a  jurisprudência  desta  egrégia  Corte,
que  se  orienta  no  sentido  de  considerar  que,  em  se
tratando de  contrato  de  adesão submetido  às  regras  do
CDC, a interpretação de suas cláusulas deve ser feita da
maneira mais favorável ao consumidor, bem como devem
ser  consideradas  abusivas  as  cláusulas  que  visam  a
restringir procedimentos médicos. [...]. Notadamente diante
da  jurisprudência deste Tribunal, que já se consolidou no
sentido de que é"abusiva  a  cláusula  restritiva  de  direito
que  exclui  do  plano  de  saúde  o  custeio  de  prótese  em
procedimento cirúrgico coberto pelo plano e necessária ao
pleno  restabelecimento  da  saúde  do  segurado,  sendo
indiferente,  para  tanto,  se  referido  material  é  ou  não
importado"(AgRg  no  Ag  1.139.871/SC,  Relator  o  Ministro
JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, DJe de 10.5.2010). 4. Agravo
interno a que se nega provimento." (AgRg no AREsp 273368 /
SC, Relator: Ministro Raul Araújo, 21/02/2013).

"AGRAVO  REGIMENTAL.  PLANO  DE  SAÚDE.  PROIBIÇÃO
DO  FORNECIMENTO  DE  PRÓTESE  PARA  CIRURGIA  DE
JOELHO.  FUNDAMENTO  INATACADO.  SÚMULA  STF/283.
CLÁUSULA ABUSIVA. CARACTERIZAÇÃO. 1.- Analisando o
contrato firmado entre  as partes,  concluiu o Tribunal  de
origem  pela  abusividade  da  cláusula  que  excluía  de
cobertura  o  uso  de  prótese,  considerada  essencial  ao
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procedimento clínico realizado, por violação do artigo 51,
IV,do  Código  de  Defesa  do  Consumidor.  2.-  Esse
fundamento, suficiente, por si só, para manter a conclusão
do  julgado,  não  foi  impugnado  nas  razões  do  especial,
atraindo, à hipótese, a aplicação da Súmula 283 do Supremo
Tribunal  Federal.  3.-  Ademais,  segundo  o  entendimento
deste Tribunal,"se a colocação de próteses é necessária
para o tratamento cirúrgico autorizado pela seguradora, é
abusiva  a  cláusula  que  prevê  sua  exclusão  da
cobertura."(REsp  811.867/SP,  Rel.  Min.  SIDNEI  BENETI,
TERCEIRA  TURMA,  DJe  22.4.10).  4.-  Agravo  Regimental
improvido."  (AgRg  no  AREsp  259570/MG,  Relator:  Ministro
Sidnei Beneti, DJ: 11/12/2012) 

No caso em análise,  vê-se que a parte autora necessitou
realizar  sessões  de  fisioterapia  com  drenagem  linfática  no  membro
superior esquerdo (fl. 36), cujo procedimento foi negado pela recorrida.

Transcrevo o teor da indicação médica, in verbis:

“Atesto  para  os  devidos  fins,  Josabete  Lima
Nascimento,  62  anos,  é  portadora  de  câncer  de
mama,  foi  submetida  à mastectomia  esquerda com
linfadenectomia  axilar,  evoluiu  com  linfedema  e
celulite  recorrente  no  braço  que  fez  cirurgia  o  que
agravou  o  quadro  de  linfedena,  fazendo-se
necessário  sessões  de  fisioterapia  com  drenagem
linfática no membro superior esquerdo. CID 10 C50.
João  Pessoa,  06  de  Fevereiro  de  2015.  Emilio
Lacerda – Oncologista Clínico/CRM 4645.”

Ocorre que, o referido procedimento foi negado pela empresa
recorrente, sob a justificativa de que inexiste previsão do tratamento na tabela
GEAP.

Nesse cenário, comprovando a resistência da recorrente.

Ademais,  é importante ressaltar  que o objetivo contratual  de
um  plano  de  saúde  consiste,  precipuamente,  em  recuperar  ou  tentar
restabelecer a saúde do paciente através dos meios técnicos possíveis, razão
pela qual qualquer limitação à prestação eficaz do serviço médico-hospitalar
viola o direito à vida e à saúde, bem como o princípio da dignidade da pessoa
humana, configurando, portanto, dano moral. 

Nesse  sentido  é  entendimento  sedimentado  no  Superior
Tribunal de Justiça. Senão, vejamos:

CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  CONTRATO  DE  PLANO  DE
SAÚDE.  ABUSIVIDADE  DE  CLÁUSULA
CONTRATUAL.  RECONHECIDA.  CONFIGURADO  O
DANO  MORAL. REVISÃO  DO  VALOR  DA
CONDENAÇÃO.  IMPOSSIBILIDADE.  QUANTUM
RAZOÁVEL.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  83/STJ.
PRECEDENTES. [...] 2. O Superior Tribunal de Justiça
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orienta que é abusiva a cláusula contratual que exclui
tratamento prescrito para garantir a saúde ou a vida
do  segurado,  porque  o  plano  de  saúde  pode
estabelecer as doenças que terão cobertura, mas não
o  tipo  de  terapêutica  indicada  por  profissional
habilitado na busca da cura. (...).2

AGRAVO  REGIMENTAL  NO AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  PLANO  DE  SAÚDE.  COBERTURA.
NEGATIVA.  PROCEDIMENTO  DE  URGÊNCIA.  DANO
MORAL.  CABIMENTO. AGRAVO  A  QUE  SE  NEGA
PROVIMENTO.  1.  "Nos  termos  da  jurisprudência
reiterada  do  STJ,  'a  recusa  indevida  à  cobertura
pleiteada  pelo  segurado  é  causa  de  danos  morais,
pois agrava a sua situação de aflição psicológica e de
angústia  no  espírito'  (REsp  657717/RJ,  Rel.  Ministra
NANCY  ANDRIGHI,  DJ  12/12/2005)"  (AgRg  no  Ag
1318727/RS,  de  minha  relatoria,  QUARTA  TURMA,
julgado  em  17/05/2012,  DJe  22/05/2012  2.  Agravo
regimental a que se nega provimento.3

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL  -
DEMANDA  POSTULANDO  INDENIZAÇÃO  POR
DANOS  MATERIAIS  E  MORAIS  DECORRENTES  DA
RECUSA  INDEVIDA  DE COBERTURA DA  CIRURGIA
CARDÍACA PARA COLOCAÇÃO DE STENT - DECISÃO
MONOCRÁTICA  QUE  NEGOU  PROVIMENTO  AO
AGRAVO DA OPERADORA DE PLANO DE SAÚDE E
DEU  PROVIMENTO  AO  APELO  EXTREMO  DOS
CONSUMIDORES. IRRESIGNAÇÃO DA COOPERATIVA
DE TRABALHO MÉDICO. 1. A jurisprudência do STJ é
no  sentido  de  que  a  recusa  indevida/injustificada,
pela  operadora  de  plano  de  saúde,  em autorizar  a
cobertura  financeira  de  tratamento  médico,  a  que
esteja  legal  ou  contratualmente  obrigada,  enseja
reparação  a  título  de  dano  moral,  por  agravar  a
situação  de  aflição  psicológica  e  de  angústia  no
espírito  do  beneficiário.  Caracterização  de  dano
moral in re ipsa. (...).4

Assim,  conclui-se  que  a  narrativa  dos  autos  demonstra
claramente os constrangimentos e transtornos suportados pela apelada, os
quais violaram direitos extrapatrimoniais da paciente e merecem, portanto, a
devida compensação através de indenização por danos morais.

Ademais,  o  entendimento  lançado  na  sentença  esta  em
conformidade com o Superior Tribunal de Justiça, no julgado recentemente
preferido, in verbis:

2 STJ  -  AgRg  no  AREsp  570.267/PE,  Rel.  Ministro  MOURA  RIBEIRO,  TERCEIRA  TURMA,  julgado  em
02/10/2014, DJe 20/10/2014.

3 STJ - AgRg no AREsp 525.097/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em
09/09/2014, DJe 22/09/2014.

4 STJ - AgRg no REsp 1345444/RS, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 18/06/2013,
DJe 01/08/2013.

Apelação Cível nº   0009345-85.2015.815.2001. 5



AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.
PLANO  DE  SAÚDE.  NEGATIVA  INDEVIDA  DE
COBERTURA. DANO MORAL PRESUMIDO.

1. A recusa indevida/injustificada, pela operadora
de  plano  de  saúde,  de  autorizar  a  cobertura
financeira  de  tratamento  médico,  a  que  esteja
legal  ou  contratualmente  obrigada,  enseja
reparação a título  de dano moral  por  agravar  a
situação de aflição psicológica e de angústia no
espírito do beneficiário,  estando caracterizado o
dano in re ipsa.

2.  Agravo regimental  não provido.  (STJ -  AgRg no
REsp 1553643/SP, Rel.  Ministro RICARDO VILLAS
BÔAS  CUEVA,  TERCEIRA  TURMA,  julgado  em
03/03/2016, DJe 11/03/2016)

No que tange ao valor da indenização, tenho que o  quantum
fixado em primeiro grau em R$ 5.000,00 (cinco mil reais), dever ser mantido,
vez que guardou a devida razoabilidade e proporcionalidade, considerando o
caso concreto, cujo valor ficou aquém daqueles comumente fixados por esta
Corte,  não se  mostrando  acertada sua minoração,  sob pena de  se  tornar
ínfimo e, por conseguinte, não cumprir sua função pedagógica.

Sobre o assunto:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  (ARTIGO  544  DO
CPC)-  DEMANDA  POSTULANDO  DANOS  MATERIAIS  E
MORAIS  DECORRENTES  DA  INDEVIDA  NEGATIVA  DE
COBERTURA  FINANCEIRA  DE  TRATAMENTO  MÉDICO  -
DECISÃO  MONOCRÁTICA  NEGANDO  PROVIMENTO  AO
RECLAMO  DA  OPERADORA  DE  PLANO  DE  SAÚDE  E
CONHECENDO  DO  AGRAVO  DA  CONSUMIDORA  PARA
DAR  PROVIMENTO  AO  RECURSO  ESPECIAL,
RECONHECIDO  O  DANO  MORAL  E  ARBITRADA  A
INDENIZAÇÃO  CORRESPONDENTE.  INSURGÊNCIA  DA
FORNECEDORA  DE  SERVIÇO.  1.  Recusa  indevida,  pela
operadora  de  plano  de  saúde,  da  cobertura  financeira  do
tratamento  médico  do  beneficiário  (radioterapia).  Ainda  que
admitida  a  possibilidade  de  previsão  de cláusulas  limitativas
dos direitos do consumidor (desde que escritas com destaque,
permitindo imediata e fácil compreensão), revela-se abusivo o
preceito do contrato de plano de saúde excludente do custeio
dos meios e materiais necessários ao melhor desempenho do
tratamento clínico ou do procedimento cirúrgico coberto ou de
internação  hospitalar.  Precedentes.  Aplicação  da  Súmula
83/STJ.  2.  A  jurisprudência  do  STJ  é  no  sentido  de  que  a
recusa  indevida/injustificada,  pela  operadora  de  plano  de
saúde,  em  autorizar  a  cobertura  financeira  de  tratamento
médico, a que esteja legal ou contratualmente obrigada, enseja
reparação a título de dano moral,  por agravar a situação de
aflição  psicológica  e  de  angústia  no espírito  do beneficiário.
Caracterização  de  dano  moral  in  re  ipsa.  Precedentes.  3.
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Pretensão  voltada  à  redução do valor  fixado  a  título  de
dano moral. Inviabilidade. Quantum indenizatório arbitrado
em R$ 10.000, 00 (dez mil reais), o que não se distancia dos
princípios  da  razoabilidade  e  da  proporcionalidade,
considerando-se as peculiaridades do caso em apreço, nos
termos da orientação jurisprudencial desta Corte. 4. Agravo
regimental desprovido,  com aplicação de multa. (STJ - AgRg
no  AREsp:  192612  RS  2012/0128066-5,  Relator:  Ministro
MARCO  BUZZI,  Data  de  Julgamento:  20/03/2014,  T4  -
QUARTA  TURMA,  Data  de  Publicação:  DJe  31/03/2014)
[grifei].

Por fim, prescreve o art. 557, “caput”, do CPC que o Relator
negará  seguimento  a  recurso  manifestamente  inadmissível,  ou  ainda,  em
confronto com jurisprudência dominante do respectivo Tribunal ou de Tribunal
Superior, dispensando que o recurso seja julgado no colegiado.

Ante o exposto, NEGO SEGUIMENTO ao presente recurso, e
o faço de forma monocrática, com fulcro no “caput” do art. 557 do CPC. 

P.I.

João Pessoa, 16 de Março de  2016.

DESEMBARGADOR José Aurélio da Cruz
                        Relator
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